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ACÓRDÃO  Nº:SDC - 00112/2005-9                                               
  
PROCESSO Nº:20138200400002006                                                
  
Dissídio Coletivo                                                            
  
SUSCITANTE: SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO.                  
  
SUSCITADO:   CONFEDERAÇÃO   NACIONAL   DAS  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS;       
  
FEDERAÇÃ.  O  DA  AGRICULTURA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO E OUTROS 13;       
  
SINDICA. TO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ESTADO DE SÃO PAULO E OUTRO.       
  
S 444; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FUNDIÇÃO E OUTRAS 04; ANHEMB. I CENTRO       
  
DE FEIRAS E CONGRESSOS.                                                      
  
                                                                             
  
                                                                             
  
                                                                             
  
ACORDAM   os  Juízes  da  Seção  Especializada  do  Tribunal  Regional       
  
doTrabalho  da  2ª  Região, em:  I - DA EXCLUSÃO DO FEITO: O Sindicato       
  
Suscitante,  quandoda  Audiência  de  Instrução e Conciliação conforme       
  
termo   de   fls.   337/339,   requereu,  através  de  seus  patronos,       
  
adesistência   do   feito   em  relação  a  todos  os  Suscitadoscujas       
  
notificações  foram  devolvidas pelo Correio, nessaconformidade, tendo       
  
em  vista a ausência de interesse de agir do Suscitante em relação aos       
  
Suscitados  acima  referidos,  cujas  notificações  estão  reunidas no       
  
volume  de  documentos,  por  unanimidade de votos, declarar extinto o       
  
processo, sem julgamento do mérito, com fulcro no inciso VI, do artigo       
  
267, do Código de Processo Civil, em relação aos seguintes Suscitados:       
  
1-  Sind  Ind  Gráficas Campinas; 2- Sind Rural de Bauru; 3- Sindicato       
  
Ind. Panif Conf Cons Alim Campinas; 4- Sindicato Ind El Hidr Sanit Est       
  
SP;  5- Sind Com Varej São Roque e Região; 6- Sind Nac Com Transp Oleo       
  
Diesel;  7-  Sind Lojistas Com Campinas; 8- Sind Com Varej São Jose do       
  
Rio  Preto;  9-  Sind Rural de Itapira; 10- Sind Rural de Socorro; 11-       
  
Fundação  Pref  Faria  Lima  Cent  Est Pesq Adm; 12- Sind Emp Taxi Loc       
  
Taxis  Autom Munic SP; 13- Sind Ind Olaria Est SP; 14- Sind Ind Massas       
  
Alim  Bisc  Est  SP;  15- Sind Com Varej Mat Med Hosp Est SP; 16- Sind       
  
Rural  de  Bocaina;  17- Sind Ind Bordados Ibitinga; 18- Sind Rural de       
  
Itarare; 19- Federação Nac. Corretores Seg e Cap.; II - DA RETIFICAÇÃO       
  
DO  PÓLO  PASSIVO  DO  DISSÍDIO  COLETIVO:  por  unanimidade de votos,       
  
deferir  o  pedido de retificação do pólo passiva da demanda, para que       
  
fique   constando   o   nome   correto   da   Suscitada,   qual  seja,       
  
TELECOMUNICAÇÕES  DE  SÃO  PAULO  S/A  - TELESP; III - DO CHAMAMENTO A       
  
LIDE:  por  unanimidade  de votos, julgar improcedente o chamamento ao       
  
processo   tal   como   requerido   pela   Eletropaulo   Metropolitana       
  
Eletricidade  de  São  Paulo  S/A,  pelo  SINDEPRESTEM - Sindicato das       
  
Empresas   de   Prestação   de   Serviços  a  Terceiros,  Colocação  e       
  
Administração de Mão-de-Obra e de Trabalho Temporário no Estado de São       
  
Paulo  e pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ; IV - DO       
  
PEDIDO   DE  DESISTÊNCIA  MANIFESTADO  PELOS  ADVOGADOS  DA  COMPANHIA       
  
SIDERÚRGICA  PAULISTA  -  COSIPA;  DO  PEDIDO  DE  EXCLUSÃO  À LIDE DA       
  
FUNDAÇÃO  DE  AMPARO  À  PESQUISA  DO  ESTADO DE SÃO PAULO - FAPESP EM       
  
VIRTUDE  DE  SUAS  ADVOGADAS  NÃO  SEREM  FILIADAS  AOS  SINDICATO DOS       
  
ADVOGADOS  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  DOS       
  
ADVOGADOS  INTERESSADOS ALEGADA PELA COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE       
  
SÃO  PAULO  - COSESP: por unanimidade de votos, rejeitar o pleito, nos       
  
termos  da  fundamentação do voto; V - DAS PRELIMINARES ARGÜIDAS PELOS       
  
SUSCITADOS  EM  CONTESTAÇÃO:  por  unanimidade de votos, rejeitar, nos       
  
termos   da   fundamentação   do   voto,   as  preliminares  argüidas,       
  
esclarecendo   que,   considerando   o   elevado   número  de  defesas       
  
apresentadas  e  tendo  vista  que  diversas das preliminares argüidas       
  



nestes  autos  tratam  de matérias coincidentes, serão elas analisadas       
  
conjuntamente,  já  as  preliminares não coincidentes serão analisadas       
  
separadamente,  como  segue:  A)  -  DA  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA       
  
MATERIAL  DA JUSTIÇA DO TRABALHO: argüida pela Companhia de Seguros do       
  
Estado  de  São Paulo - COSESP em contestação de fls. 2139/2162; B) DA       
  
INÉPCIA  DA  INICIAL  /  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTOS  DE CONSTITUIÇÃO E       
  
DESENVOLVIMENTO  VÁLIDO  DO PROCESSO / INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO:       
  
argüida pelos seguintes Suscitados: Sindicato dos Hospitais, Clínicas,       
  
Casas  de  Saúde,  Laboratórios  de  Pesquisas  e Análises Clínicas do       
  
Estado de São Paulo (fls. 343/369); Sindicato dos Lojistas do Comércio       
  
de  São  Paulo  (fls.  942/964);  SESVESP  - Sindicato das Empresas de       
  
Segurança Privada, Segurança Eletrônica e Cursos de Formação do Estado       
  
de   São   Paulo  (fls.  981/983);  Sindicato  Nacional  das  Empresas       
  
Distribuidoras de Produtos Siderúrgicos - SINDISIDER (fls. 1225/1232);       
  
Sindicato  Nacional  das Empresas de Medicina de Grupo - SINAMGE (fls.       
  
1800/1808); Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP (fls.       
  
2139/2162);  Sindicato  Nacional  da  Indústria de Máquinas - SINDIMAQ       
  
(fls.  2561/2660); C) ILEGITIMIDADE ATIVA "AD PROCESSUM". INEXISTÊNCIA       
  
DE CORRELAÇÃO ENTRE AS ATIVIDADES EXERCIDAS PELOS SETORES PROFISSIONAL       
  
E   ECONÔMICO.   REPRESENTATIVIDADE.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO:  argüida  em       
  
contestação  pelos  seguintes  Suscitados:  Companhia de Engenharia de       
  
Trafego  -  CET  e  Companhia  Metropolitana de Habitação de São Paulo       
  
COHAB/SP (fls. 540/560); Sindicato da Indústria da Construção Civil de       
  
Grandes  Estruturas no Estado de São Paulo - SINDUSCON (fls. 623/713);       
  
Sindicato  das  Empresas de Rádio e Televisão no Estado de São Paulo -       
  
SERTESP (fls. 776/866); Empresa Municipal de Urbanização - EMURB (fls.       
  
1029/1058);  Bandeirante  Energia  S/A  (fls.  1083/1096);  EMPLASA  -       
  
Empresa  Metropolitana  de  Planejamento da Grande São Paulo S/A (fls.       
  
1268/1271);  Sindicato  de  Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de       
  
Santos  (fls.  1768/1769);  Fundação  Estadual do Bem-Estar do Menor -       
  
FEBEM (fls. 2087/2101); Federação do Comércio do Estado de São Paulo e       
  
Outros  (fls.  2423/2425);  D)  ILEGITIMIDADE  PASSIVA "AD PROCESSUM".       
  
EXCLUSÃO  DO  PÓLO  PASSIVO.  REPRESENTATIVIDADE  PELOS  SINDICATOS DA       
  
CATEGORIA  PREPONDERANTE.  EXISTÊNCIA  DE  ACORDO COLETIVO DE TRABALHO       
  
FIRMADO  COM OUTRAS CATEGORIAS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA COM A       
  
CATEGORIA  PROFISSIONAL  REPRESENTADA  PELO  SUSCITANTE.  APLICAÇÃO DO       
  
DISPOSTO NO ARTIGO 10, DA LEI Nº 4.725/65. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO       
  
PEDIDO. NÚMERO ÍNFIMO DE ADVOGADOS CONTRATADOS: argüida em contestação       
  
pelos  seguintes  Suscitados:  Federação Brasileira das Associações de       
  
Bancos  -  FEBRABAN  (fls.  203/222);  Federação Nacional dos Bancos -       
  
FENABAN   (fls.   236/255);  Confederação  Nacional  das  Instituições       
  
Financeiras - CNF (fls. 297/298); Companhia Metropolitana de Habitação       
  
de   São   Paulo  -  COHAB/SP  e  Outra  (fls.  540/560);  Eletropaulo       
  
Metropolitana  Eletricidade de São Paulo S/A (fls. 904/914); SESVESP -       
  
Sindicato  das  Empresas  de Segurança Privada, Segurança Eletrônica e       
  
Cursos  de  Formação  do Estado de São Paulo (fls. 2245/2247); Empresa       
  
Municipal de Urbanização - EMURB (fls. 1029/1058); Telecomunicações de       
  
São Paulo S/A - TELESP (fls.  1166/1178); SINDEPRESTEM - Sindicato das       
  
Empresas   de   Prestação   de   Serviços  a  Terceiros,  Colocação  e       
  
Administração de Mão-de-Obra e de Trabalho Temporário no Estado de São       
  
Paulo  (fls.  1315/1321);  São  Paulo  Transporte  S/A - SPTRANS (fls.       
  
1362/1370);  Companhia  Docas  do  Estado  de São Paulo - CODESP (fls.       
  
1409/1443);  SINDICON - Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação       
  
no  Estado  de São Paulo (fls. 1471/1479); Federação da Agricultura do       
  
Estado  de  São Paulo - FAESP e Outros (fls. 1512/1545); Sindicato das       
  
Empresas de Turismo no Estado de São Paulo (fls. 1846/1853); Sindicato       
  
das  Empresas  de  Transportes  de  Passageiros do Estado de São Paulo       
  
(fls.  1876/1888);  Companhia  Siderúrgica  Paulista  -  COSIPA  (fls.       
  
1928/1954); Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A (fls.       
  
2012/2014);  DERSA  - Desenvolvimento Rodoviário S/A (fls. 2051/2080);       
  
Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP (fls. 2139/2162);       
  
E)  ILEGITIMIDADE ATIVA "AD PROCESSUM ET AD CAUSAM". SUSCITADO SITUADO       
  
NA  BASE  TERRITORIAL  PERTENCENTE  A  OUTRO  SINDICATO:  argüida pela       
  
Companhia  Paulista  de  Força  e  Luz,  em  sua  contestação  de fls.       
  
1306/1311;  F)  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DAS  ASSOCIAÇÕES: argüida pelo       
  
Sindicato dos Lojistas do Comércio de São Paulo, em sua contestação de       
  
fls.  942/964;  G)  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA DO PEDIDO EM RELAÇÃO AOS       



  
ÓRGÃOS  PÚBLICOS:  argüida  pelos  seguintes  Suscitados:  Fundação de       
  
Desenvolvimento  Administrativo  -  FUNDAP  (fls.  377/398); Companhia       
  
Docas  do  Estado  de  São  Paulo  - CODESP (fls. 1409/1443); Fundação       
  
Estadual  do  Bem-Estar  do  Menor  -  FEBEM  (fls.  2087/2101); H) DA       
  
AUSÊNCIA  DE  NEGOCIAÇÃO COLETIVA PRÉVIA: argüida em contestação pelos       
  
seguintes  Suscitados:  Fundação  de  Desenvolvimento Administrativo -       
  
FUNDAP  (fls.  377/398); Sindicato da Indústria da Construção Civil de       
  
Grandes  Estruturas no Estado de São Paulo - SINDUSCON (fls. 623/713);       
  
Sindicato  das  Empresas de Rádio e Televisão no Estado de São Paulo -       
  
SERTESP  (fls.  776/866);  Sindicato  dos  Lojistas do Comércio de São       
  
Paulo  (fls.  942/964);  Bandeirante  Energia  S/A  (fls.  1083/1096);       
  
EMPLASA  -  Empresa  Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo       
  
S/A  (fls.  1268/1271);  SINDEPRESTEM  -  Sindicato  das  Empresas  de       
  
Prestação  de  Serviços  a  Terceiros,  Colocação  e  Administração de       
  
Mão-de-Obra  e  de  Trabalho  Temporário  no Estado de São Paulo (fls.       
  
1315/1321);  Companhia  Docas  do  Estado  de São Paulo - CODESP (fls.       
  
1409/1443);  SINDICON - Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação       
  
no Estado de São Paulo (fls. 1471/1479); Companhia do Metropolitano de       
  
São Paulo - METRÔ (fls. 1592/1600); Sindicato Nacional das Empresas de       
  
Medicina  de  Grupo - SINAMGE (fls. 1800/1808); Sindicato das Empresas       
  
de Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo (fls. 1876/1888);       
  
DERSA  - Desenvolvimento Rodoviário S/A (fls. 2051/2080); Companhia de       
  
Seguros  do  Estado  de São Paulo - COSESP (fls. 2139/2162); Sindicato       
  
Nacional  da  Indústria de Máquinas - SINDIMAQ (fls. 2561/2606); I) DA       
  
AUSÊNCIA   DE   "QUORUM"   -  INSUFICIÊNCIA  DE  REPRESENTATIVIDADE  -       
  
COMPARECIMENTO  ÍNFIMO  EM  ASSEMBLÉIA:  argüida  em contestação pelos       
  
seguintes Suscitados: Federação Brasileira das Associações de Bancos -       
  
FEBRABAN (fls. 203/222); Federação Nacional dos Bancos - FENABAN (fls.       
  
236/255);  Sindicato dos Bancos nos Estados de São Paulo, Paraná, Mato       
  
Grosso   e   Mato   Grosso   do   Sul   (fls.  274/294);  Fundação  de       
  
Desenvolvimento  Administrativo  - FUNDAP (fls. 377/398); Companhia de       
  
Engenharia  de Trafego - CET e Companhia Metropolitana de Habitação de       
  
São  Paulo  -  COHAB/SP  (fls.  540/560);  Sindicato  da  Indústria da       
  
Construção  Civil  de  Grandes  Estruturas  no  Estado  de São Paulo -       
  
SINDUSCON  (fls. 623/713); Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão       
  
no  Estado  de  São  Paulo  -  SERTESP  (fls.  776/866); Sindicato dos       
  
Lojistas do Comércio de São Paulo (fls. 942/964); Empresa Municipal de       
  
Urbanização  -  EMURB  (fls. 1029/1058); Bandeirante Energia S/A (fls.       
  
1083/1096);   Telecomunicações   de  São  Paulo  S/A  -  TELESP  (fls.       
  
1166/1178); Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Produtos       
  
Siderúrgicos  -  SINDISIDER (fls. 1307/1315); SINDEPRESTEM - Sindicato       
  
das  Empresas  de  Prestação  de  Serviços  a  Terceiros,  Colocação e       
  
Administração de Mão-de-Obra e de Trabalho Temporário no Estado de São       
  
Paulo  (fls.  1315/1321);  São  Paulo  Transporte  S/A - SPTRANS (fls.       
  
1362/1370);  SINDICON - Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação       
  
no  Estado  de  São  Paulo  (fls.  1471/1479);  Sindicato Nacional das       
  
Empresas  de  Medicina  de Grupo - SINAMGE (fls. 1800/1808); Sindicato       
  
das  Empresas  de  Turismo  no  Estado  de São Paulo (fls. 1846/1853);       
  
Sindicato  das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado de São       
  
Paulo  (fls. 1876/1888); Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA (fls.       
  
1928/1954);  Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana no Estado de São       
  
Paulo - SELUR (fls. 2004/2011); DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A       
  
(fls. 2051/2080); Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP       
  
(fls.  2139/2162);  Federação  do  Comércio  do  Estado de São Paulo e       
  
Outros  (fls. 2423/2425); J) INOBSERVÂNCIA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 4/93       
  
DO  C.  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO:  argüida  pelos  Suscitados:       
  
Eletropaulo   Metropolitana   Eletricidade  de  São  Paulo  S/A  (fls.       
  
904/914); SINDICON - Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no       
  
Estado  de São Paulo (fls. 1447/1467); Sindicato Nacional da Indústria       
  
de  Máquinas  -  SINDIMAQ  (fls. 2561/2606); K) FALTA DE REALIZAÇÃO DE       
  
MÚLTIPLAS  ASSEMBLÉIAS  GERAIS  ABRANGENDO  TODA  A  BASE TERRITORIAL.       
  
INOBSERVÂNCIA  DA  ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  SDC/TST 14: argüida em       
  
contestação  pelos  seguintes  Suscitados:  Sindicato  da Indústria da       
  
Construção  Civil  de  Grandes  Estruturas  no  Estado  de São Paulo -       
  
SINDUSCON  (fls. 623/713); Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão       
  
no  Estado  de São Paulo - SERTESP (fls. 776/866); Telecomunicações de       
  



São  Paulo  S/A  -  TELESP (fls. 1166/1178); Sindicato das Empresas de       
  
Limpeza  Urbana  no  Estado  de  São  Paulo  - SELUR (fls. 2004/2011);       
  
Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP (fls. 2139/2162);       
  
L)  DO  INDEFERIMENTO  DE  CLÁUSULAS PREVISTAS EM LEI, DE LEGE FERENDA       
  
E/OU  QUE  FUJAM  À  COMPETÊNCIA  NORMATIVA DESTE E. TRIBUNAL: argüida       
  
pelos  seguintes  Suscitados: Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas       
  
de  Saúde,  Laboratórios de Pesquisas e Análises Clínicas do Estado de       
  
São Paulo (fls. 343/369) e Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas       
  
-  SINDIMAQ  (fls. 2562/2606); M) DA PERDA DA DATA-BASE: argüida pelos       
  
seguintes  Suscitados:  Sindicato  da Indústria da Construção Civil de       
  
Grandes  Estruturas no Estado de São Paulo - S INDUSCON (fls. 623/713)       
  
e Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão no Estado de São Paulo -       
  
SERTESP  (fls. 776/866); V - DO MÉRITO: julgar parcialmente procedente       
  
as  reivindicações,  conforme segue: I. SALÁRIO, CORREÇÕES E GARANTIAS       
  
SALARIAIS  -  CLÁUSULA  1  -  REAJUSTE  SALARIAL:  arbitrar o reajuste       
  
salarial  da  categoria  profissional em 5,38% (cinco vírgula trinta e       
  
oito por cento) aplicável sobre os salários vigentes em 30 de abril de       
  
2004;  CLÁUSULA  2  -  AUMENTO  REAL:  indeferir,  matéria  sujeita  à       
  
negociação  entre  as partes; CLÁUSULA 3 - ADMISSÕES APÓS A DATA-BASE:       
  
deferir nos termos da cláusula preexistente (3ª), em consonância com o       
  
Precedente nº 2 desta Seção Especializada, a saber: "Igual aumento aos       
  
empregados  admitidos  após  a  data-base, respeitando-se o limite dos       
  
empregados  mais  antigos  na  função.";  CLÁUSULA  4  - COMPENSAÇÕES:       
  
deferir nos termos da cláusula preexistente (4ª), em consonância com o       
  
Precedente nº 24 desta Seção Especializada, a saber: "São compensáveis       
  
todas  as  majorações  nominais  de  salário,  salvo as decorrentes de       
  
promoção,  reclassificação,  transferência  de  cargo,  aumento real e       
  
equiparação salarial."; CLÁUSULA 5 - SALÁRIO PROFISSIONAL: deferir nos       
  
termos  da cláusula preexistente (5ª), em consonância com o Precedente       
  
nº  1  desta  Seção Especializada, a saber: "Correção do piso salarial       
  
preexistente  no  mesmo  percentual  concedido  a  título  de reajuste       
  
salarial.";   CLÁUSULA   6   -  ADICIONAL  DE  ANTIGUIDADE  (ANUÊNIO):       
  
indeferir,  matéria sujeita à negociação entre as partes; CLÁUSULA 7 -       
  
PRESERVAÇÃO  DO  PODER  AQUISITIVO  DOS  SALÁRIOS:  indeferir, matéria       
  
sujeita  à  negociação  entre  as  partes;  CLÁUSULA  8 - ANTECIPAÇÕES       
  
SALARIAIS:  indeferir,  matéria  sujeita à negociação entre as partes;       
  
CLÁUSULA 9 - REABERTURA DAS NEGOCIAÇÕES: prejudicada, matéria prevista       
  
em lei; CLÁUSULA 10 - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS E/OU LUCROS: deferir       
  
nos  termos  da  cláusula  preexistente  (10ª)  em  consonância  com o       
  
Precedente  nº  35  desta  Seção Especializada, a saber: "Empregados e       
  
empregadores  terão o prazo de 60 (sessenta) dias para a implementação       
  
da  medida  que  trata da participação dos trabalhadores nos lucros ou       
  
resultados  das empresas, sendo que para tal fim deverá ser formada em       
  
15  (quinze)  dias,  uma  comissão  composta  por  3 (três) empregados       
  
eleitos  pelos  trabalhadores  e  igual número de membros pela empresa       
  
(empregados ou não) para, no prazo acima estabelecido, concluir estudo       
  
sobre  a  Participação  nos  Lucros (ou resultados), fixando critérios       
  
objetivos  para  sua  apuração, nos termos do artigo 7º, inciso XI, da       
  
Constituição  Federal,  sendo assegurada aos Sindicatos profissional e       
  
patronal a prestação da assistência necessária à condução dos estudos.       
  
Aos  membros  da  comissão  eleitos  pelos  empregados será assegurada       
  
estabilidade  no  emprego,  de  180  dias,  a  contar  da data de suas       
  
eleições."; II. MANUTENÇÃO E/OU REVISÃO DE CLÁUSULAS PREEXISTENTES: Na       
  
forma  do  art.  114,  parágrafo  2º  da  Constituição  Federal, serão       
  
respeitadas  as  disposições convencionais e normativas preexistentes,       
  
ampliadas em seu alcance e conteúdo. Estas vem assinaladas abaixo, com       
  
asterisco  (*)  e  referência  ao número que tomou na norma revisanda:       
  
(cf.  preex.  nº); III. GARANTIAS NA ADMISSÃO - CLÁUSULA 11 - CONTRATO       
  
DE  EXPERIÊNCIA:  prejudicada,  matéria prevista em lei (artigo 445 da       
  
Consolidação das Leis do Trabalho); CLÁUSULA 12 - GARANTIA SALARIAL DE       
  
ADMISSÃO:  deferir  nos  termos  da  cláusula  preexistente  (12ª), em       
  
consonância  com o Precedente nº 3 desta Seção Especializada, a saber:       
  
"Garantia  ao empregado admitido para a função de outro dispensado sem       
  
justa  causa,  de  igual  salário  ao do empregado de menor salário na       
  
função,  sem considerar vantagens pessoais."; IV. GARANTIAS DE EMPREGO       
  
-  CLÁUSULA  13  -  GARANTIA NORMATIVA: deferir nos termos da cláusula       
  
preexistente  (13ª), em consonância com o Precedente nº 36 desta Seção       



  
Especializada,  a  saber:  "Na  data-base será assegurada estabilidade       
  
provisória  de  90  (noventa)  dias  a  toda  a categoria profissional       
  
representada,  a partir do julgamento do dissídio coletivo."; CLÁUSULA       
  
14  -  ESTABILIDADE  DO  ACIDENTADO:  deferir  nos  termos da cláusula       
  
preexistente  (14ª)  em consonância com o Precedente nº 14 desta Seção       
  
Especializada,  a  saber:  "Estabilidade  ao  empregado  vitimado  por       
  
acidente do trabalho, por prazo igual ao afastamento, até 60 dias após       
  
a  alta  e  sem prejuízo das garantias legais previstas no art. 118 da       
  
Lei  nº 8213/91."; CLÁUSULA 15 - ESTABILIDADE DA GESTANTE: deferir nos       
  
termos da cláusula preexistente (15ª), em consonância com o Precedente       
  
nº  11  desta Seção Especializada, a saber: "Estabilidade provisória à       
  
empregada  gestante,  desde  o  início da gravidez, até 60 dias após o       
  
término  da  licença  compulsória.";  CLÁUSULA  16  -  ESTABILIDADE ÀS       
  
VÉSPERAS DA APOSENTADORIA: deferir nos termos da cláusula preexistente       
  
(16ª),   em   consonância   com   o   Precedente  nº  12  desta  Seção       
  
Especializada,  a saber: "Garantia de emprego e salário aos empregados       
  
que estejam a menos de dois anos da aposentadoria, sendo que adquirido       
  
o  direito,  cessa  a  estabilidade.";  CLÁUSULA  17 - ESTABILIDADE AO       
  
ENFERMO:  deferir  nos  termos  da  cláusula  preexistente  (17ª),  em       
  
consonância com o Precedente nº 26 desta Seção Especializada, a saber:       
  
"O   empregado  afastado  do  trabalho  por  doença  tem  estabilidade       
  
provisória, por igual prazo do afastamento, até 60 dias após a alta.";       
  
CLÁUSULA  18  -  ESTABILIDADE  AO  ADVOGADO PORTADOR DO VÍRUS DA AIDS:       
  
deferir   nos   termos   da  cláusula  preexistente  (18ª),  a  saber:       
  
"Estabilidade provisória ao advogado portador do vírus da AIDS até seu       
  
afastamento pelo INSS."; CLÁUSULA 19 - DELEGADOS SINDICAIS: indeferir,       
  
matéria  sujeita  à negociação entre as partes; CLÁUSULA 20 - ADVOGADO       
  
TRANSFERIDO:  deferir  nos  termos  da cláusula preexistente (20ª), em       
  
consonância  com  o Precedente Normativo nº 77 do C. Tribunal Superior       
  
do  Trabalho,  a  saber:  "Empregado transferido - Garantia de Emprego       
  
(positivo): Assegura-se ao empregado transferido, na forma do art. 469       
  
da  CLT,  a  garantia  de  emprego  por  1  (um)  ano  após  a data da       
  
transferência.";  CLÁUSULA  21  -  HORAS EXTRAS: deferir nos termos da       
  
cláusula  preexistente  (21ª),  em  consonância com o Precedente nº 20       
  
desta  Seção  Especializada,  a saber: "Concessão de 100% de adicional       
  
para  as  horas extras prestadas."; CLÁUSULA 22 - INTEGRAÇÃO DAS HORAS       
  
EXTRAS:   prejudicada,   matéria   prevista  em  lei;  CLÁUSULA  23  -       
  
SUBSTITUIÇÕES:  a)  deferir nos termos da cláusula preexistente (23ª),       
  
em  consonância  com  o  Precedente  nº 4 desta Seção Especializada, a       
  
saber:  "Garantia  ao  empregado substituto do mesmo salário percebido       
  
pelo   empregado   substituído.";  b)  indeferir,  matéria  sujeita  à       
  
negociação  entre  as  partes; CLÁUSULA 24 - PROMOÇÕES: a) deferir nos       
  
termos da cláusula preexistente (24ª), em consonância com o Precedente       
  
nº  3  desta  Seção  Especializada,  a  saber:  "Garantia ao empregado       
  
admitido  para  a função de outro dispensado sem justa causa, de igual       
  
salário  ao  do  empregado  de menor salário na função, sem considerar       
  
vantagens  pessoais."; b) prejudicada, matéria prevista em lei (artigo       
  
29 da Consolidação das Leis do Trabalho); CLÁUSULA 25 - ADICIONAL PARA       
  
O  TRABALHO  PRESTADO  AOS  DOMINGOS,  FERIADOS  E EM DIAS DE REPOUSO:       
  
deferir  nos termos da cláusula preexistente (25ª), em consonância com       
  
o  Precedente nº 30 desta Seção Especializada, a saber: "O trabalho no       
  
descanso   semanal   remunerado   e   feriados  será  pago  em  dobro,       
  
independentemente  da  remuneração desses dias, já devida ao empregado       
  
por  força  de  lei.";  CLÁUSULA 26 - FÉRIAS: a) deferir nos termos da       
  
cláusula  preexistente  (26ª),  em  consonância com o Precedente nº 22       
  
desta  Seção Especializada, a saber: "O início das férias coletivas ou       
  
individuais  não  podem  coincidir com sábados, domingos e feriados ou       
  
dias  já  compensados.";  b)  e  c)  deferir  nos  termos  da cláusula       
  
preexistente  (26ª),  em consonância com o Precedente Normativo nº 116       
  
do C. Tribunal Superior do Trabalho, a saber: "Comunicado ao empregado       
  
o  período  do  gozo  de férias individuais ou coletivas, o empregador       
  
somente  poderá  cancelar  ou  modificar  o início previsto se ocorrer       
  
necessidade  imperiosa  e,  ainda  assim, mediante o ressarcimento, ao       
  
empregado,  dos prejuízos financeiros por este comprovados."; CLÁUSULA       
  
27  - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: a) prejudicada, matéria prevista em lei;       
  
b)  prejudicada,  matéria  prevista  em  lei;  c) prejudicada, matéria       
  



prevista   em  lei;  d)  prejudicada,  matéria  prevista  em  lei;  e)       
  
prejudicada,  matéria  prevista  em  lei;  f)  deferir  nos  termos da       
  
cláusula preexistente (27ª), em consonância com o Precedente Normativo       
  
nº  52  do  C.  Tribunal Superior do Trabalho, a saber: "Garante-se ao       
  
empregado  o  recebimento do salário do dia em que tiver de se afastar       
  
para  recebimento do PIS."; g) indeferir, matéria sujeita à negociação       
  
entre  as  partes; h) indeferir, matéria sujeita à negociação entre as       
  
partes;  i)  deferir  nos  termos  da  cláusula preexistente (27ª), em       
  
consonância com o Precedente nº 37 desta Seção Especializada, a saber:       
  
"Assegura-se  o  direito  à  ausência  remunerada  de  1  (um) dia por       
  
semestre  ao empregado, para levar ao médico filho menor ou dependente       
  
previdenciário  de até 6 (seis) anos de idade, mediante comprovação no       
  
prazo de 48 (quarenta e oito) horas."; CLÁUSULA 28 - ATESTADOS MÉDICOS       
  
- ODONTOLÓGICOS: deferir nos termos da cláusula preexistente (28ª), em       
  
consonância com o Precedente nº 16 desta Seção Especializada, a saber:       
  
"Reconhecimento  pelas  empresas  de atestados médicos e odontológicos       
  
passados  pelos  facultativos do Sindicato Suscitante."; CLÁUSULA 29 -       
  
ADICIONAL  NOTURNO: deferir nos termos da cláusula preexistente (29ª),       
  
em  consonância  com  o  Precedente  nº 6 desta Seção Especializada, a       
  
saber:  "Pagamento  de  50%  (cinqüenta por cento) de adicional para o       
  
trabalho  prestado entre 22:00 e 5:00 horas."; CLÁUSULA 30 - ADICIONAL       
  
DE TRANSFERÊNCIA: deferir nos termos da cláusula preexistente (30ª), a       
  
saber:   "Concede-se  adicional  de  transferência  estabelecido  pelo       
  
parágrafo terceiro do art. 469 da CLT, no percentual de 50% (cinqüenta       
  
por  cento)."; CLÁUSULA 31 - ADIANTAMENTO DE 13º SALÁRIO: prejudicada,       
  
matéria prevista em lei (artigo 2º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de       
  
1965);  CLÁUSULA  32  -  ADIANTAMENTO  SALARIAL: deferir nos termos da       
  
cláusula  preexistente  (32ª),  em  consonância com o Precedente nº 31       
  
desta  Seção Especializada, a saber: "As empresas concederão quinzenal       
  
e  automaticamente  adiantamento  de, no mínimo, 40% do salário mensal       
  
bruto do empregado."; CLÁUSULA 33 - PAGAMENTO DOS SALÁRIOS: indeferir,       
  
matéria  sujeita  à  negociação  entre  as  partes; CLÁUSULA 34 - MORA       
  
SALARIAL:  deferir  nos  termos  da  cláusula  preexistente  (34ª), em       
  
consonância  com  o  do  Precedente nº 19 desta Seção Especializada, a       
  
saber:  "A  inobservância  do  prazo legal para pagamento dos salários       
  
acarretará  multa  diária  de 5% do valor do salário em favor da parte       
  
prejudicada.";  CLÁUSULA 35 - PAGAMENTO ATRAVÉS DE BANCOS: deferir nos       
  
termos da cláusula preexistente (35ª), em consonância com o Precedente       
  
nº  25  desta  Seção  Especializada,  a  saber:  "As  empresas que não       
  
efetuarem  o pagamento dos salários e vales em moeda corrente, deverão       
  
proporcionar aos empregados tempo hábil para o recebimento no banco ou       
  
posto  bancário, dentro da jornada de trabalho, quando coincidente com       
  
o  horário  bancário, excluindo-se os horários de refeição."; CLÁUSULA       
  
36  -  COMPROVANTES  DE  PAGAMENTO:  deferir  nos  termos  da cláusula       
  
preexistente  (36ª), em consonância com o Precedente nº 17 desta Seção       
  
Especializada,  a  saber:  "Fornecimento obrigatório de comprovante de       
  
pagamento,  com  a  discriminação  das  importâncias pagas e descontos       
  
efetuados,  contendo  a identificação da empresa e os recolhimentos do       
  
FGTS.";  CLÁUSULA  37  -  TERCEIRIZAÇÃO:  indeferir, matéria sujeita à       
  
negociação  entre  as partes; V. CONDIÇÕES ESPECIFICAS - CLÁUSULA 38 -       
  
DIÁRIAS:  indeferir,  matéria  sujeita  à  negociação entre as partes;       
  
CLÁUSULA  39  - DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO / TRANSPORTE / HOSPEDAGEM: a)       
  
indeferir,  uma  vez  que não está convenientemente redigida porquanto       
  
foi  omissa em relação ao teto; b) e c) deferir nos termos da cláusula       
  
preexistente  (39ª  b  e  c),  a  saber:  "b)  hospedagem  -  mediante       
  
apresentação  de  nota  fiscal,  até  o  teto  de  15%  do salário; c)       
  
transporte  -  mediante  a  apresentação do bilhete, em se tratando de       
  
transporte  aéreo, ou no valor de 1% do salário por quilometro rodado,       
  
elevado  ao  triplo, quando o advogado utilizar-se de veículo próprio.       
  
Em  se  tratando de viagens aéreas, o empregador adiantará o valor das       
  
passagens;  (Ficam  ressalvadas condições mais favoráveis)."; CLÁUSULA       
  
40  -  REVERSÃO  DE  HONORÁRIOS: prejudicada, matéria prevista em lei;       
  
CLÁUSULA  41 - SEGURO DE VIDA: indeferir, matéria sujeita à negociação       
  
entre  as  partes;  CLÁUSULA 42 - INTIMAÇÃO PELA IMPRENSA: deferir nos       
  
termos   da   cláusula   preexistente  (42ª),  com  idêntica  redação:       
  
"Fornecimento  gratuito  de serviço de publicação dos atos processuais       
  
pela  Imprensa  Oficial, para acompanhamento."; CLÁUSULA 43 - ANOTAÇÃO       



  
DA  CTPS:  deferir  nos  termos  da  cláusula  preexistente (43ª), com       
  
idêntica  redação:  "Anotação  da  CTPS com utilização da nomenclatura       
  
própria   do  profissional  -  advogado,  sendo  nula  qualquer  outra       
  
denominação.";  CLÁUSULA  44  -  AUDIÊNCIAS  EM HORÁRIOS COINCIDENTES:       
  
deferir  nos  termos  da  cláusula  preexistente  (44ª),  com idêntica       
  
redação:   "Na   hipótese   da   audiência   designada  para  horários       
  
coincidentes  ou próximos, assim considerados aqueles que não observem       
  
um  interregno mínimo de 1 hora, deverão os empregadores providenciar,       
  
com a necessária antecedência, um advogado substituto."; CLÁUSULA 45 -       
  
SOBREAVISO OU PRONTIDÃO: indeferir, matéria sujeita à negociação entre       
  
as  partes;  CLÁUSULA  46  -  FORNECIMENTO  DA LEGISLAÇÃO: deferir nos       
  
termos  da  cláusula  preexistente  (46ª),  com  idêntica  redação: "O       
  
empregador  ficará  obrigado  a  fornecer  aos  advogados  publicações       
  
periódicas  de  legislação, bem assim o material necessário à execução       
  
de  seu  trabalho.";  CLÁUSULA 47 - ESTABILIDADE ELEITORAL: indeferir,       
  
matéria  sujeita à negociação entre as partes; CLÁUSULA 48 - ALTERAÇÃO       
  
ILÍCITA:   prejudicada,   matéria  prevista  em  lei  (artigo  468  da       
  
Consolidação  das  Leis do Trabalho e 18 da Lei nº 8.906/94); CLÁUSULA       
  
49  -  LIVROS  E  PUBLICAÇÕES  TÉCNICAS:  indeferir, matéria sujeita à       
  
negociação  entre  as  partes;  CLÁUSULA  50  - INDEPENDÊNCIA TÉCNICA:       
  
prejudicada,  matéria  prevista em lei (artigo 18 da Lei nº 8.906/94);       
  
CLÁUSULA 51 - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS - ABONO DE FALTAS: indeferir,       
  
matéria   sujeita   à  negociação  entre  as  partes;  CLÁUSULA  52  -       
  
APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO: indeferir, matéria sujeita à negociação entre       
  
as  partes; CLÁUSULA 53 - LIMITAÇÃO À QUANTIDADE DE FEITOS: indeferir,       
  
matéria  sujeita  à negociação entre as partes; CLÁUSULA 54 - MARCAÇÃO       
  
DE PONTO: prejudicada, matéria prevista em lei (artigo 74 e parágrafos       
  
da  Consolidação  das  Leis do Trabalho); CLÁUSULA 55 - ESTAGIÁRIO: a)       
  
indeferir,  matéria  sujeita  à negociação entre as partes; b) deferir       
  
nos  termos da cláusula preexistente (55ª, B), com a seguinte redação:       
  
"Abono  de  falta  de  empregado  estudante,  para prestação de exames       
  
escolares,  condicionado  à prévia comunicação à empresa e comprovação       
  
posterior.";  CLÁUSULA  56  -  CONDIÇÕES MAIS FAVORÁVEIS: prejudicada,       
  
matéria  prevista em lei; VI. BENEFÍCIOS SOCIAIS - CLÁUSULA 57 - CESTA       
  
BÁSICA:  indeferir,  matéria  sujeita  à  negociação  entre as partes;       
  
CLÁUSULA   58  -  TICKET-REFEIÇÃO:  deferir  nos  termos  da  cláusula       
  
preexistente  (58ª)  em consonância com o Precedente nº 34 desta Seção       
  
Especializada e considerado o índice de reajuste salarial concedido na       
  
cláusula   1ª   deste  voto,  a  saber:  "Os  empregadores  fornecerão       
  
ticket-refeição, em número de 22 unidades ao mês, inclusive nas férias       
  
e demais interrupções do contrato de trabalho, no valor unitário de R$       
  
8,16  (oito  reais  e dezesseis centavos)."; CLÁUSULA 59 - ASSISTÊNCIA       
  
MÉDICO-DENTÁRIA:  indeferir,  matéria  sujeita  à  negociação entre as       
  
partes;  CLÁUSULA  60  -  CRECHES E PRÉ-ESCOLAS: deferir nos termos da       
  
cláusula  preexistente  (60ª),  em  consonância  com o Precedente nº 9       
  
desta  Seção  Especializada,  a  saber: "As empresas que não possuírem       
  
creches   próprias   pagarão  a  seus  empregados  um  auxílio  creche       
  
equivalente  a  20%  (vinte por cento) do salário normativo, por mês e       
  
por  filho  até  6 anos de idade."; CLÁUSULA 61 - ALEITAMENTO MATERNO:       
  
prejudicada,  matéria  prevista em lei (artigo 396 da Consolidação das       
  
Leis  do  Trabalho);  CLÁUSULA  62  -  ADOTANTES: prejudicada, matéria       
  
prevista  em  lei,  que  inclusive  é mais benéfica do que o pleiteado       
  
(artigo  392-A  da  Consolidação  das Leis do Trabalho); CLÁUSULA 63 -       
  
DEFICIENTES  FÍSICOS:  prejudicada,  matéria  prevista em lei (Decreto       
  
914/93);  CLÁUSULA  64  -  AUXÍLIO  ENFERMIDADE  (FALTA  DE CARÊNCIA):       
  
prejudicada,  matéria  prevista  em  lei  (artigos  59  e 60 da Lei nº       
  
8.213/91);  CLÁUSULA  65  -  ANTECIPAÇÃO  DO PAGAMENTO DOS BENEFÍCIOS:       
  
indeferir, matéria sujeita à negociação entre as partes; CLÁUSULA 66 -       
  
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIOS  PREVIDENCIÁRIOS: deferir nos termos da       
  
cláusula  preexistente  (66ª),  em  consonância com o Precedente nº 33       
  
desta  Seção  Especializada,  a  saber:  "As  empresas  concederão  ao       
  
empregado afastado do serviço por motivo de saúde (doença ou acidente)       
  
a  complementação  do  auxílio previdenciário para que perceba a mesma       
  
remuneração  que receberia em atividade, durante o prazo de 90 dias.";       
  
CLÁUSULA 67 - AUXÍLIO FUNERAL: indeferir, matéria sujeita à negociação       
  
entre   as  partes;  VII.  GARANTIAS  NA  RESCISÃO  -  CLÁUSULA  68  -       
  



APOSENTADORIA  - RESCISÃO CONTRATUAL: prejudicada, matéria prevista em       
  
lei  (artigo  453 da Consolidação das Leis do Trabalho); CLÁUSULA 69 -       
  
GRATIFICAÇÃO   POR   APOSENTADORIA:   indeferir,   matéria  sujeita  à       
  
negociação  entre  as  partes;  CLÁUSULA 70 - CARTA-AVISO DE DISPENSA:       
  
deferir  nos termos da cláusula preexistente (70ª), em consonância com       
  
o  Precedente  nº  5  desta  Seção Especializada, a saber: "Entrega ao       
  
empregado  de  carta aviso com os motivos da dispensa, com alegação de       
  
prática  de  falta  grave,  sob  pena  de  gerar presunção de dispensa       
  
imotivada."; CLÁUSULA 71 - AVISO PRÉVIO: a) indeferir, matéria sujeita       
  
à  negociação entre as partes; b) prejudicada, matéria prevista em lei       
  
(artigo  487  e  seguintes  da  Consolidação das Leis do Trabalho); c)       
  
prejudicada,  matéria  prevista  em  lei  (artigo  487  e seguintes da       
  
Consolidação  das  Leis do Trabalho); d) prejudicada, matéria prevista       
  
em  lei (artigo 487 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho);       
  
CLÁUSULA  72  -  AVISO  PRÉVIO  -  PEDIDO  DE  DEMISSÃO  - DISPENSA DO       
  
CUMPRIMENTO:  prejudicada,  matéria  prevista  em  lei;  CLÁUSULA 73 -       
  
RELAÇÕES  DE  SALÁRIOS  E  CONTRIBUIÇÃO:  indeferir, matéria sujeita à       
  
negociação  entre  as  partes;  CLÁUSULA  74  -  CARTA  DE REFERÊNCIA:       
  
indeferir, matéria sujeita à negociação entre as partes; CLÁUSULA 75 -       
  
PAGAMENTO  DAS VERBAS RESCISÓRIAS: a) prejudicada, matéria prevista em       
  
lei (artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho); b) prejudicada,       
  
matéria  prevista  em  lei  (artigo  477  da  Consolidação das Leis do       
  
Trabalho);  c)  prejudicada,  matéria  prevista  em lei (artigo 477 da       
  
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho); CLÁUSULA 76 - ANOTAÇÃO DA CTPS       
  
(BAIXA):  deferir  nos  termos  da  cláusula  preexistente  (76ª),  em       
  
consonância  com  o Precedente Normativo nº 98 do C. Tribunal Superior       
  
do  Trabalho,  a  saber:  "Será  devida  ao  empregado  a  indenização       
  
correspondente  a  1  (um)  dia  de  salário,  por dia de atraso, pela       
  
retenção  de  sua carteira profissional após o prazo de 48 (quarenta e       
  
oito)  horas.";  VIII.  RELAÇÕES  SINDICAIS  -  CLÁUSULA  77 - ATUAÇÃO       
  
SINDICAL:  indeferir,  matéria  sujeita  à negociação entre as partes;       
  
CLÁUSULA  78  -  QUADRO  DE  AVISOS:  deferir  nos  termos da cláusula       
  
preexistente  (78ª), em consonância com o Precedente nº 18 desta Seção       
  
Especializada,  a  saber:  "Afixação  de  quadro de avisos no local da       
  
prestação  de serviços."; CLÁUSULA 79 - ELEIÇÕES SINDICAIS: indeferir,       
  
matéria   sujeita   à  negociação  entre  as  partes;  CLÁUSULA  80  -       
  
CONTRIBUIÇÕES  ASSOCIATIVAS:  por maioria de votos, deferir nos termos       
  
da   cláusula  preexistente  (80ª),  a  saber:  "Defiro  parcialmente,       
  
excluindo  os itens "C" e "D" e condicionando o desconto à autorização       
  
expressa  do  empregado,  cuja cópia deverá permanecer nas respectivas       
  
empresas.",  vencido  o  Exmº Sr. Juiz José Carlos da Silva Arouca que       
  
defere  na  forma  do  pedido;  CLÁUSULA 81 - DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO       
  
ASSISTENCIAL: por maioria de votos, deferir parcialmente nos termos da       
  
cláusula  preexistente  (81ª),  em  consonância com o Precedente nº 21       
  
desta  Seção  Especializada, a saber: "Desconto assistencial de 5% dos       
  
empregados,  associados  ou  não,  de  uma só vez e quando do primeiro       
  
pagamento  dos  salários  já  reajustados,  em  favor  da  entidade de       
  
trabalhadores, importância essa a ser recolhida em conta vinculada sem       
  
limite  à  Caixa  Econômica Federal.", vencido parcialmente o Exmº Sr.       
  
Juiz   Marcos  Emanuel  Canhete  que  condiciona  a  possibilidade  de       
  
oposição;   CLÁUSULA  82  -  RELAÇÃO  DE  CONTRIBUINTES  (CONTRIBUIÇÃO       
  
SINDICAL):   por  maioria  de  votos,  indeferir,  matéria  sujeita  à       
  
negociação  entre  as  partes,  vencido o Exmº Sr. Juiz José Carlos da       
  
Silva  Arouca  que defere; CLÁUSULA 83 - CÓPIA DA RAIS: por maioria de       
  
votos,  indeferir,  matéria  sujeita  à  negociação  entre  as partes,       
  
vencido  o  Exmº  Sr. Juiz José Carlos da Silva Arouca que defere; IX.       
  
DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  AO  CUMPRIMENTO  DA  CONVENÇÃO - CLÁUSULA 84 -       
  
MULTA:   deferir   nos  termos  da  cláusula  preexistente  (84ª),  em       
  
consonância com o Precedente nº 23 desta Seção Especializada, a saber:       
  
"Multa de 5% (cinco por cento) do salário normativo, por empregado, em       
  
caso  de  descumprimento  de quaisquer das cláusulas contidas na norma       
  
coletiva,  revertendo o seu benefício em favor da parte prejudicada.";       
  
X.   ABRANGÊNCIA,  PRAZO  DE  DURAÇÃO  E  VIGÊNCIA  -  CLÁUSULA  85  -       
  
ABRANGÊNCIA:  deferir  nos  termos do pedido: "A convenção ou sentença       
  
normativa   que   a   substituir   abrangerá   todos  os  advogados  -       
  
sindicalizados  ou não - dos sindicatos profissionais e dos sindicatos       
  
patronais  que representam, bem assim daqueles que estão vinculados às       



  
empresas  estatais,  cooperativas  e  outras relacionadas no anexo que       
  
integra  esta petição."; CLÁUSULA 86 - DURAÇÃO E VIGÊNCIA: deferir nos       
  
termos  da  cláusula  preexistente  (86ª),  com a seguinte redação: "A       
  
presente sentença normativa terá vigência de 1 (um) ano a partir de 1º       
  
de  maio  de  2004 até 30 de abril de 2005.". Custas pelos Suscitados,       
  
calculadas  sobre  o  valor arbitrado à causa de R$ 80.000,00 (oitenta       
  
mil reais), no importe de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais).          
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